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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUIZA DE DIREITO DA 2ª VARA CIVEL DA COMARCA DE CABO 
FRIO - RJ 
 
 
Referente ao proc. nº 0108432-39.2017.8.19.0011 
(Pedido de autuação em apartado/dependência) 
 
  
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através do Grupo de 

Atuação Especializada em Educação, situado na Av. Marechal Câmara 350, 6º andar, Centro 

da Cidade do Rio de Janeiro, vem, perante Vossa Excelência, com fundamento no art. 129, II e 

III, da Constituição da República, art. 34, VI, da Lei Complementar Estadual n. 106/03, e no art. 

11, II da Lei 8.429/92, ajuizar o presente: 

 
 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO 
 
 
Em face do MUNICÍPIO DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ/MF n. 

28.549.483/0001-05, com sede na Praça Tiradentes, s/n, Centro, Cabo Frio, expondo a V.Exa. 

o seguinte: 
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I. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL  
 

A ação civil pública foi ajuizada em face do Município de Cabo Frio e pretendida 

a compensação do déficit diagnosticado nos gastos com a Educação - exercício de 2016, em 

desatendimento ao mínimo constitucional - bem como a criação de contas específicas para 

transferência e depósito permanente dos recursos vinculados à Educação a fim de garantir a 

sua regular e mensal aplicação, tudo em cumprimento ao artigo 212 da CRFB c/c artigo 69 da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394/96.  

 

Pretendia o Parquet que fosse determinada (a) a reserva do percentual mínimo 

e mensal de 25% de toda a receita de impostos (próprios e de transferências), bem como a 

abstenção de destiná-lo para outros órgãos setoriais, de forma a garantir a sua aplicação em 

ações de manutenção e desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao art.212 da CRFB; (b) 

a abertura de conta ou contas setoriais específicas da Educação (além daquelas destinadas ao 

FUNDEB, salário-educação e outros recursos) para depósito dos recursos tratados no item 'a', 

devendo essas serem geridas pelo Secretário Municipal de Educação, em cumprimento ao 

artigo 69, §5º da LDB, devendo o Município informar o número e CNPJ's relativos a cada uma 

delas, no prazo de 10 dias da ciência da liminar, esclarecendo sua destinação, caso se trate de 

mais de uma conta; (c) a transferência dos recursos relativos ao item 'a' para as contas 

específicas da educação (item 'b'), na forma determinada pelo artigo 69, §5º, incisos I a III da 

LDB; (d) a adoção de todas as medidas necessárias à previsão, no Plano Plurianual e na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias relativos aos exercícios 2018-2021, da execução orçamentária e dos 

valores a ela correlatos decorrentes da compensação do déficit de gasto mínimo em educação 

e (e) a adoção de todas as medidas necessárias à previsão, no Projeto de Lei Orçamentária 

Anual para o ano de 2018 e demais exercícios financeiros impactados, dos recursos 

orçamentários necessários ao cumprimento do item 'c', encaminhando ao Poder Legislativo, 

inclusive, propostas de alteração que se fizerem necessárias, nos termos e prazos 

estabelecidos nas disposições do art.166, §5º da CRFB.  

 

Houve tutela de urgência que determinou: I) a reserva do percentual mínimo e 



            

 
Página 3 de 30  

mensal de 25% de TODA a receita de impostos (próprios e de transferências) vedada sua 

destinação para outros órgãos setoriais, de forma a garantir a sua aplicação em ações de 

manutenção e desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao art.212 da CRFB, sob pena de 

multa diária; e II) a adoção de todas as medidas necessárias à previsão, no Plano Plurianual e 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias relativos aos exercícios 2018-2021, da execução 

orçamentária e dos valores a ela correlatos decorrentes da compensação do déficit de gasto 

mínimo em educação.  

 

Houve a juntada de acordo celebrado através de Termo de Compromisso de 

Ajustamento de Conduta firmado entre o Ministério Público e o Município de Cabo Frio 

(documento em anexo). 

 

O acordo foi homologado, extinguindo-se o processo com relação às 

pretensões ministeriais, agora abarcadas pelo acordo mencionado acima, nos termos do art. 

487, III, alínea b, do CPC (documento em anexo).  

 

O referido acordo prevê uma série de obrigações a fim de se cumprir os 

mandamentos legais e constitucionais acerca dos recursos da Educação:  
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O acordo foi assinado em 04 de setembro de 2018 e homologado também no 

dia 04 de setembro de 2018. 

 

Contudo, apesar de a questão ter sido regulamentada exaustivamente no 

acordo entre as partes, as verbas da educação seguem tendo destino diverso ao acordado 

entre as partes e homologado em Juízo.  

 

Conforme noticiado pelo ex-Secretário de Educação municipal, Sr. Claudio 

Peres Leitão (fls. 110/117 do IC em questão), a decisão homologatória e, principalmente, o 

TAC nunca foi cumprido pela municipalidade, o que estava ocasionando dificuldades na gestão 

da pasta, inclusive, com o atraso no repasse da merenda escolar (fls. 06 do IC).  

 

Nos termos dos documentos trazidos pelo noticiante (fls.111 do IC), verifica-se 

que as cláusulas 1ª, 3ª e 5ª e o parágrafo único da cláusula 9ª não foram cumpridas, ou seja, 

não foi repassado MENSALMENTE o percentual mínimo de 25% da arrecadação de impostos 

(fls. 26 e 03/05). Inclusive, a última notícia era de saldo negativo em 2019 (fls.118/119 do IC), 

conforme informação prestada pelo próprio Secretário de Fazenda em documento em que 

este reconhece a dívida de R$ 6.871.933,23.  

 

Sublinhe-se que a periodicidade dos repasses foi aceita pelas partes, não 

cabendo sua discussão no âmbito do processo de execução, ou seja, o repasse acordado é 

MENSAL e de 25%, não se podendo compactuar com “compensações futuras”, exatamente 

como previsto na cláusula 5º. 

 

Inclusive, a auditoria preliminar realizada pelo executado confirma o não 

repasse do valor MENSALMENTE, sob o pálido argumento de que os valores devem ser 

verificados anualmente, em absoluta dissonância com o TAC celebrado, verbis: 
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Ou seja, o Município não repassa os valores devidos em um mês, descumprindo 

frontalmente o TAC, tentando compensar as perdas em momento futuro, impossibilitando a 

gestão adequada da Educação e inviabilizando o seu planejamento. 

  

Além disso, os recursos transferidos pela União, principalmente o salário 
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educação (Fls.119 do IC), vinham sendo utilizados como soldado de reserva da administração 

municipal para a manutenção da máquina administrativa mesmo que o gasto não tivesse 

nenhuma relação com a Educação (fls.112 do IC), em franca ofensa à Cláusula 2ª e 4ª do TAC, 

eis que essas previam a permanência das verbas em contas específicas e exclusivas ATÉ A SUA 

UTILIZAÇÃO pela Secretaria Municipal de Educação na finalidade legal para a qual são 

destinadas.  

 

Neste prisma, ressalte-se que a forma de utilização do salário-educação não é, 

hodiernamente, fiscalizada pelo TCE ou pelo TCU (Art. 7º da Lei 9.766), o que resulta na 

retirada desta verba por parte dos Municípios da conta específica a que esta é destinada com 

a sua transferência para a conta única do tesouro municipal (fls.113 do IC). Após este 

remanejamento, a verba pode ser utilizada em todas as áreas da Administração Pública em 

violação frontal à Lei nº 9.424/1996 (art.15, §1º II), que prevê a aplicação do salário educação 

para o financiamento de programas, projetos e ações do ensino fundamental, apenas.  

 

Afora isso, tal manobra permite, ainda, que se forje o alcance do investimento 

mínimo de 25% na Educação através do remanejamento deste valor, agora no Tesouro 

municipal, para a Educação do próprio município. Ou seja, retirado o salário educação de sua 

conta específica e depositado na conta única da Fazenda do Município, quando tal verba é 

aplicada/investida na Educação, esta, agora, recebe a pecha de recurso próprio do ente 

municipal, sendo, portanto, utilizada no cálculo dos 25% do investimento mínimo em 

Educação.  

 

Por fim, os repasses não foram feitos nos dias 10 e 20 e 30 (fls. 439 do IC, 

conforme reconhecido pelos próprios agentes públicos), conforme estipulado na Cláusula 3ª, 

sendo a justificativa apresentada já prevista e vedada na Cláusula 5ª. 
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II. DA NECESSIDADE DE PROVIDÊNCIAS PARA O CUMPRIMENTO DA DECISÃO 
 

Neste diapasão, mostra-se indispensável a adoção de medidas que visem a 

proporcionar o cumprimento da decisão judicial homologatória do Termo de Ajustamento de 

Conduta, determinando-se o cumprimento das cláusulas presentes no acordo (obrigação de 

fazer), sob pena de aplicação da multa diária cominada e pessoal (cf. TAC cláusula 12ª), de R$ 

1.000,00, nos termos do art. 536 c/c 527 do CPC, tudo com fincas a se ver cumprir o acordo 

celebrado entre as partes de livre e espontânea vontade:  

 

Art. 536. No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de 

fazer ou de não fazer, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para a efetivação da 

tutela específica ou a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente, 

determinar as medidas necessárias à satisfação do exequente. 

 

§ 1° Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá determinar, entre outras medidas, 

a imposição de multa, a busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o 

desfazimento de obras e o impedimento de atividade nociva, podendo, caso necessário, 

requisitar o auxílio de força policial. 

 

No caso, incide o art. 537 (multa aplicada na fase de execução) do Código de 

Processo Civil. 

 

Art. 537. A multa independe de requerimento da parte e poderá ser aplicada na fase 

de conhecimento, em tutela provisória ou na sentença, ou na fase de execução, desde 

que seja suficiente e compatível com a obrigação e que se determine prazo razoável 

para cumprimento do preceito.  

 

Além disso, a multa foi prevista no próprio TAC (cláusula 12ª).  
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Cabe salientar que a intervenção jurisdicional possui o intuito de dar 

cumprimento ao acordo homologado, tudo com escopo de concretizar e efetivar as 

obrigações assumidas pelos agentes públicos a fim de não se permitir a omissão do Executivo 

com o núcleo duro do direito fundamental à Educação.  

 

Destaque-se, também, que a alegação de ausência de verbas, na verdade, 

reflete a ausência de gestão adequada dos recursos, que, nos últimos anos, tiverem 

incremento, conforme se verifica nos gráficos a seguir: 
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Em verdade, a Educação é olvidada na maioria dos Municípios do Estado, que 

se limitam, em sua maioria, a gerir a folha de pessoal, sem planejamento e investimentos, e 

isso justamente porque não há contas específicas e repasses regulares mensais para a 

Educação, o que afeta substancialmente a qualidade do ensino. O TAC celebrado entre as 

partes é justamente o avanço nesta situação fática vivenciada por quase a totalidade de 

Municípios do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Para tanto, é necessário que se determine o cumprimento das obrigações 

assumidas no acordo pelo ente municipal para que se afaste o panorama ordinário neste 
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Estado da Federação, sendo absolutamente imprescindível a imposição da multa acordada 

como forma de estimular o cumprimento daquelas obrigações, não se podendo autorizar que 

o gestor deturpe a finalidade da norma extraída do TAC, norma para a qual este concorreu em 

sua criação, formulação e modulação.  

 

Oportuno salientar a necessidade desta multa pessoal aos gestores, sem 

prejuízo de possíveis outras ações, como o sequestro de valores equivalentes do Tesouro 

Municipal para o cumprimento do repasse mensal acordado, já que as partes acordaram e 

celebraram o repasse mensal agora negado.  

 

Além disso, não promover a coerção dos administradores seria compactuar 

com mais uma omissão grave do gestor público com este tema extremamente sensível, e que, 

desde a decisão liminar deste Juízo em 2016, não vem sendo adequadamente conduzida ou 

cumprida espontaneamente (obrigação constitucional).   

 

III. DOS PEDIDOS 

 
Por todo exposto, requer o Ministério Público a intimação do executado, 

Município de Cabo Frio, nas pessoas do Prefeito Municipal, do Secretário Municipal de 

Educação e do Secretário Municipal de Fazenda para cumprir as obrigações previstas no Título 

Executivo Judicial (art. 515, III do CPC), em especial  

 

(a) regularizarem e realizarem os repasses MENSAIS que correspondam ao 

duodécimo das atividades de manutenção e desenvolvimento do ensino 

(MDE) no percentual mínimo de 25% da arrecadação de impostos de forma 

imediata, contínua e não SUSCETÍVEL DE CONTINGENCIAMENTO diretamente 

em contas específicas ou no respectivo fundo de educação (cláusula 1ª do 

TAC), na forma da cláusula 9ª do TAC (art. 69, §5º da LDB), bem como de 

apresentar justificativa que viole o mínimo constitucional, na forma da 
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cláusula 5ª;  

(b) manterem em depósito permanente os recursos indicados na Cláusula 1ª, 

bem como os transferidos pela União ou pelo Estado até sua efetiva 

UTILIZAÇÃO pela Secretaria Municipal de Educação, impedidos os supostos 

empréstimos/remanejamento destes valores ao Tesouro Municipal, na forma 

das cláusulas 2ª e 4ª do TAC;  

(c) proceder ao repasse de R$ 6.871.933,22 à Educação relativo aos dois 

primeiros bimestres de 2019, valor reconhecido pelo executado em sua 

auditoria preliminar como obrigação de fazer descumprida, devendo este 

repasse ser corrigido monetariamente, conforme cláusula 12ª, alínea b;  

 

tudo sob pena de adoção de medidas equivalentes para o seu cumprimento, como 

o bloqueio judicial, no montante necessário ao cumprimento desses deveres, dos recursos 

orçamentários previstos e/ou disponíveis na rubrica “publicidade, propaganda e comunicação 

social”, notadamente, em publicidade institucional, e aqueles destinados a outros serviços 

não essenciais do Município; e a aplicação de multa diária pessoal em face dos intimados até 

o cumprimento da obrigação, em valor não inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), a serem 

depositados em juízo em caso de descumprimento (art. 537, §3º do CPC), a partir da intimação 

da decisão, nos moldes do art. 536 e parágrafos, e art. 537 (multa aplicada na fase de 

execução) do Código de Processo Civil, sem prejuízo das sanções por improbidade 

administrativa e sanções penais, a serem perseguidas em seus respectivos processo. 

Requer, ainda, o processamento deste cumprimento de sentença em autos 

apartados/distribuição por dependência ao processo n. 0108432-39.2017.8.19.0011. 

Dá-se a causa o valor de R$ 6.871.933,22.   

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2019. 
 

 
 

LEONARDO ZULATO BARBOSA 
Promotor de Justiça 

Grupo de Atuação Especializada em Educação GAEDUC/MPRJ 
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